
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.642.164 - RS (2016/0321589-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : CELIO SCHUTZ 
ADVOGADO : FABIANO FRETTA DA ROSA E OUTRO(S) - SC014289 

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
REVISÃO DE BENEFÍCIO PARA ADEQUAÇÃO AOS TETOS INSTITUÍDOS 
PELAS EC'S 20/1998 E 41/2003. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTAÇÃO 
CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE DE ANÁLISE POR ESTA CORTE. 
COMPETÊNCIA DO STF. RECURSO ESPECIAL DO INSS A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1.   O acórdão recorrido, confirmando a sentença, deu 
provimento à pretensão autoral, fundamentado no entendimento proferido pelo 
Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 564.354, ao reconhecer que não 
ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda 
Constitucional 20/1998 e do art. 5o. da Emenda Constitucional 41/2003 aos 
benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência 
estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que passem a 
observar o novo teto constitucional.

2.   Estando, assim, o acórdão amparado em fundamento 
essencialmente constitucional, torna-se inviável o seu reexame em sede de 
Recurso Especial, sob pena de usurpação de competência do Supremo Tribunal 
Federal.

3.   Recurso Especial do INSS a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Recurso 
Especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 13 de março de 2018 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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RELATÓRIO

1.   Trata-se de Recurso Especial interposto pelo INSS, com 

base na alínea a do art. 105, III, da Constituição Federal, interposto contra acórdão 

do Tribunal Regional Federal da 4a. Região, assim ementado:

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. DECADÊNCIA. 

INOCORRÊNCIA. TETOS. EMENDAS 20/98 E 41/03.

1. Não há decadência para os casos de revisão em função de 

questões não discutidas na via administrativa relativas a 

reconhecimento de tempo de serviço ou tempo qualificado, tampouco 

em relação a elementos externos ao ato de concessão do benefício.

3. As contribuições e os benefícios previdenciários 

encontravam-se sujeitos a dois limitadores distintos: a) limite máximo 

do salário de contribuição (atualizado por diferentes índices utilizados 

para corrigir as contribuições pagas pelos segurados); b) teto máximo 

do salário de benefício (em valor nominal até 2/2004), sendo em vários 

períodos maior a correção do primeiro, do que a correção do 

segundo. Como limitador do benefício, esse segundo teto somente 

pode incidir sobre a quantia paga e não sobre o cálculo do montante 

devido. Pode assim ser calculado como devido montante de benefício 

superior ao limitador de seu pagamento, o que fará com que sejam 

pagos benefícios até esse teto, enquanto não majorado por nova 

atualização - momento em que o quantum pago pode ser elevado até 

o novo teto ou até o quantum devido.

2.   Nas razões do seu Apelo Especial, a Autarquia defende 

violação aos arts. 40 do Decreto 82.080/1979, 21, 23 e 25 do Decreto 

89.312/1984, 1.022 do CPC/2015, aos seguintes argumentos: (a) o acórdão 

recorrido, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, permaneceu 

omisso; e (b) não obstante o benefício do segurado ter sido calculado de acordo 

com as normas vigentes antes da Constituição, ou seja, para fins de aplicação do 

teto a Corte Regional reconheceu a possibilidade da readequação do benefício aos 

Documento: 1686588 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/04/2018 Página  3 de 5



 
 

 

tetos estabelecidos nas Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003.

3.   É o relatório. 
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VOTO

RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL 

CIVIL. REVISÃO DE BENEFÍCIO PARA ADEQUAÇÃO AOS TETOS 

INSTITUÍDOS PELAS EC'S 20/1998 E 41/2003. ACÓRDÃO COM 

FUNDAMENTAÇÃO CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE DE 

ANÁLISE POR ESTA CORTE. COMPETÊNCIA DO STF. RECURSO 

ESPECIAL DO INSS A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   O acórdão recorrido, confirmando a sentença, deu 

provimento à pretensão autoral, fundamentado no entendimento 

proferido pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 

564.354, ao reconhecer que não ofende o ato jurídico perfeito a 

aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional 20/1998 e do 

art. 5o. da Emenda Constitucional 41/2003 aos benefícios 

previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência 

estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que 

passem a observar o novo teto constitucional.

2.   Estando, assim, o acórdão amparado em fundamento 

essencialmente constitucional, torna-se inviável o seu reexame em 

sede de Recurso Especial, sob pena de usurpação de competência do 

Supremo Tribunal Federal.

3.   Recurso Especial do INSS a que se nega provimento.

1.   Inicialmente, não há como acolher a alegada violação ao art. 

1.022 do CPC/2015, visto que a lide foi solvida com a devida fundamentação, 

ainda que sob ótica diversa daquela almejada pelo ora agravante. Todas as 

questões postas em debate foram efetivamente decididas, não tendo havido vício 

algum que justificasse o manejo dos Embargos Declaratórios. Observe-se, 

ademais, que julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não implica 

ofensa à norma ora invocada.

2.   No mais, o acórdão recorrido deu provimento à pretensão 
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autoral fundamentado no acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal, no 

julgamento do RE 564.354, que reconheceu que não ofende o ato jurídico perfeito 

a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional 20/1998 e do art. 5o. da 

Emenda Constitucional 41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do 

regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de 

modo a que passem a observar o novo teto constitucional.

3.   Verifica-se, assim, que toda a fundamentação que conduziu 

a conclusão do julgamento de segunda instância pautou-se sobre a análise de 

dispositivos e princípios constitucionais, o que impede a sua revisão nesta seara 

especial, sob pena de usurpação de competência do Colendo Supremo Tribunal 

Federal.

4.   Nesse sentido é a jurisprudência do STJ:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. OFENSA AO ART. 

1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. READEQUAÇÃO DE 

BENEFÍCIO. REVISÃO. TETOS DAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS 

20/1998 E 41/2003. QUESTÃO DIRIMIDA SOB ENFOQUE 

EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. ANÁLISE VEDADA. 

USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento 

suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015.

2. A demanda gira em torno da possibilidade de incidência 

dos valores dos tetos estabelecidos pelas Emendas Constitucionais 

20/1998 e 41/2003, aos benefícios previdenciários concedidos 

anteriormente à entrada em vigor das referidas Emendas.

3. O acórdão recorrido analisou a questão sob o enfoque de 

interpretação eminentemente constitucional. Dessarte, a apreciação 

da matéria em Recurso Especial fica inviabilizada, sob pena de 

usurpação da competência do STF.

4. Recurso Especial conhecido parcialmente e, nessa parte, 

não provido (REsp. 1.702.665/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 

19.12.2017).

² ² ²
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PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMENDAS 

CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E N. 41/2003. OMISSÃO NO 

JULGADO. NÃO OCORRÊNCIA. NOVOS TETOS. ENFOQUE 

EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL.

1. Nos termos da jurisprudência deste STJ, inexiste violação 

ao art. 535, II, do CPC/1973 quando o julgado, "apesar de rejeitar os 

embargos de declaração, enfrenta a matéria suscitada, emitindo 

pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido 

contrário à pretensão da parte recorrente" (AgRg no AREsp n. 

731.392/SC, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 19/11/2015, DJe 27/11/2015).

2. Tendo o Tribunal de origem examinado a questão da 

incidência dos novos tetos da EC 20/98 e da EC 41/03 aos benefícios 

previdenciários concedidos antes da CF/88 sob o viés eminentemente 

constitucional, evidencia-se a inviabilidade de análise do apelo nobre, 

sob pena de usurpação da competência da Suprema Corte.

3. Agravo interno desprovido (AgInt no AREsp. 995.919/SP, 

Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 2.2.2018).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO 

ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. VIOLAÇÃO AO 

ARTIGO 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. REAJUSTE DE 

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS 

20/1998 E 41/2003. ACÓRDÃO DE ÍNDOLE EMINENTEMENTE 

CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL. MULTA DO ARTIGO 1.021, §4º, DO CPC/2015. 

EXCLUSÃO. INADMISSIBILIDADE OU IMPROCEDÊNCIA DO 

AGRAVO INTERNO INTERPOSTO NA ORIGEM. NÃO VERIFICAÇÃO. 

OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. IMPOSIÇÃO DE 

MULTA. EXCLUSÃO. PROPÓSITO DE PREQUESTIONAMENTO. 

SÚMULA 98/STJ. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 

CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, PARCIALMENTE PROVIDO.

1. O acórdão recorrido apreciou fundamentadamente a 

controvérsia dos autos, decidindo, apenas, de forma contrária à 

pretensão do recorrente, não havendo, portanto, omissão ensejadora 

de oposição de embargos de declaração, pelo que, deve ser rejeitada 

a alegação de violação ao artigo 1.022 do CPC/2015.

2. O recorrente afirma que a readequação aos tetos previstos 
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nas Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, não alcança os 

benefícios concedidos antes da promulgação da CF/1988, porquanto, 

obedecem a critérios de cálculos distintos. Quanto ao ponto, 

verifica-se que o acórdão recorrido apreciou a questão sob o enfoque 

eminentemente constitucional, o que impede a sua análise em sede de 

recurso especial, a despeito de o recorrente ter interposto recurso 

extraordinário, vez que a adoção pela instância ordinária de 

fundamento exclusivamente constitucional na solução da lide, 

inviabiliza o conhecimento do recurso especial.

3. Com relação à multa prevista no artigo 1.021, §4º, do 

CPC/2015, o STJ tem firmado compreensão de que a penalidade não 

é uma decorrência automática do não provimento do agravo interno, 

sendo necessário demonstrar, por decisão fundamentada, a 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Precedentes.

4. No caso em apreço, não se observa a manifesta 

inadmissibilidade ou improcedente do agravo interno interposto pelo 

recorrente, pois pretendia demonstrar que a questão de direito tratada 

no recurso era mais específica do que a decidida em sede de 

repercussão geral, no julgamento pelo STF do RE 564.354, motivo 

pelo qual a multa aplicada com base no artigo 1.021, §4º, do 

CPC/2015 deve ser afastada. 

5. A teor da Súmula 98/STJ, os embargos de declaração 

manifestados com notório propósito de prequestionamento não têm 

caráter protelatório, razão pela qual deve ser afastada a multa 

aplicada pelo Tribunal a quo com base no artigo 1.026, §2º, do 

CPC/2015.

6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa 

extensão, parcialmente provido (REsp, 1,672,822/SC, Rel. Min, 

MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 30.6.2017).

5.   Destaque-se que o caso em análise não comporta a 

aplicação do art. 1.032 do CPC/2015, no sentido de abrir prazo para manifestação 

da recorrente sobre a questão constitucional e para a demonstração da 

repercussão geral para fins de remessa dos autos ao Supremo Tribunal Federal, 

uma vez que tal providência seria desnecessária na hipótese dos autos, tendo em 

vista que já existe Recurso Extraordinário interposto.

6.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Recurso Especial 
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do INSS. É como voto.

Documento: 1686588 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/04/2018 Página  9 de 5



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
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AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : CELIO SCHUTZ 
ADVOGADO : FABIANO FRETTA DA ROSA E OUTRO(S) - SC014289 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso especial, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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